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Comissões de: 	Constituição e Justiça; Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas. 

Arquivado em: 	  

ecretário Geral 
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Exmo.Sr. 

Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

NESTA 
CAMARA MUNICIPAL 

DE BENTO ÇONÇALVES 
cf4-(C / 

PROTOCOLO 

O Vereador PAULO ROBERTO WCNSCH, Lí- 

	

der da Bancada do PCdoB, ao cumprimentá-lo, cordialmente, 	vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, encaminhar para 

a apreciação e deliberação do Plenário desta Casa Legislativa, o 

presente projeto de lei que "Assegura ao Poder Legislativo Muni-

cipal a fiscalização da cedência de servidores públicos munici-

pais a entidades públicas e privadas e dá outras providências". 

Nestes Termos, 

pede deferimento. 

Bento Gonçalves,03 de maio de 1994. 

Vereador PAULO 	WCNSCH 
Líder da Bancada do PCdoB 
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SA DAS SESSÕES 

PROJETO DE LEI NQ  09  , DE 03 DE MAIO DE 1994. 

ASSEGURA AO PODER LEGISLATIVO MUNI-

CIPAL A FISCALIZAÇÃO DA CEDÊNCIA DE 

SERVIDORES POBLICOS MUNICIPAIS A EN 

TIDADES PÜBLICAS E PRIVADAS E DA OU 

TRAS PROVIDÊNCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gonçal- 

ves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sancio-

no a seguinte lei: 

Art. 19 - O Executivo Municipal, por ocasião da cedên-

cia dos Servidores Públicos Municipais a en-

tidades públicas e privadas, remeterá à Câmara Municipal de Ve 

readores, cópia do convênio firmado. 

Parágrafo único - O prazo de envio da cópia do convênio 

à Câmara não poderá exceder a 30(trin-

ta) dias após o mesmo ser firmado. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrá- 

rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 	aos 

três diasT.do mês de maio de mil, novecentos e noventa e quatro. 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como base, a com-

petência do Poder legislativo em exercer seu poder de fiscaliza 

dor da administração pública municipal. 

Com a aprovação do presente projeto, o E 

xecutivo será obrigado a remeter a cõpia dos convênios firmados, 

conforme o estabelecido pela Lei Orgãnica,em seus artigos 7Q e 9Q. 

O objetivo do presente projeto é tornar 

transparente quais as contra-partidas originadas pelos convê-

nios de cedência de servidores públicos municipais. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos 

Nobres Colegas Vereadores para a aprovação do presente projeto. 

Sala das Sessões, aos três dias do Mês de 

maio de mil, novecentos' e noventa e quatro: 

Vereador PAULO .9:ERTO WÜNSCH 

Líder da Bancada do PCdoB 
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PARECER N2 161 

Processo ng 076194 

O Sr, Presidente encaminha para parecer 
desta An, projeto de lel do Vereador Paulo Roberto Wünch, que 
assegura ao Poder Legislativo a fiscalização da cedencia de 
servidores públicos a entidades públicas e privadas e dá outras 
providencias. 

O projeto de lei em referencia, vem 
explicitar a obrigatoriedade do Executivo enviar ao legislati-
vo, ejpia de convênio de cedência de servidores municipais no 
prazo máximo de 30 dias, em que pese possa haver uma interpre-
tação de redundância diante do disposto no artigo 9R - V e pa-
rágrafo único da Lei Orgânica. 

Segundo se datz do referido dispositivo 
da Lei Orgânica, o legislativo deve aprovar o convânio. após 
sua aprovação haverá por certo a formalizaçgo do ato, mediante 
assinatura das partes. 

O projeto "sub examen", se aprovado e 
sancionado, obrigará a remessa ao Legislativo de cópia do con-
vênio, devidamente assinado e com os registros necessários. 

Assim, não vemos impedimento para ppro-
vação do projeto referido, do ponto de vista jurídico. 

s.m.j. é o parecer 

BENTO GONÇALVES, 12 	etembro 1994. 

Belf-Pk?-1  CAS GRANDE 
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PARECER: 

R 

rocesso 	076/94 

UTOR: 

ELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Assegura ao Poder Legislativo Muni- 1  

cipal a fiscalização da cedência de i  
servidores públicos municipais a en 

tidades públicas e privadas e dã ou 

tras providencias. 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

OS VEREADORES ABAIXO FIRMADOS, MEMBROS 

DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA , APÓS 

PROCEDEREM ANALISE DO PROCESSO DE Nº076/94 QUE,ASSEGURA AO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL A FISCALIZAÇÃO DA CEDÊNCIA DE SERVIDORES PÚ 

BLICOS MUNICIPAIS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS E DÃ OUTRAS PRO 

VIDÊNCIAS." SÃO DE PARECER FAVORÁVEL A SUA APROVAÇÃO. 

SALA DAS SESSÕES ,FERNANDO FERRARI, AOS 

TREZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E QUA- 

- 

TRO. 

ER— MAU 0 ANTONIO VILLA —'RESIDENTE 
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